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1. Apresentação 

Partindo de uma abordagem qualitativa baseada na descrição etnográfica e 

fundada na observação participante, este trabalho procura discutir mais amplamente 

sobre as relações que se estabelecem entre o sistema turístico e as disposições políticas 

locais do seu entorno. Especificamente, pretende analisar tais relações no contexto 

etnográfico da cidade de Ilhéus, no litoral sul do Estado da Bahia, Brasil. 

O principal eixo de discussão deste trabalho gira em torno da idéia de que 

ambiência política de um sistema turístico é um vetor decisivo para o seu 

desenvolvimento, na medida em que as teias relacionas que dão forma às arquiteturas 

locais de poder se configuram como um dos principais agentes de manutenção e suporte 

institucional da atividade turística. 

Este texto é derivado do projeto intitulado Padrones Actitudinales de Gestores 

en el Turismo en Ilhéus, Brasil, realizado no período de 2005 a 2010, desenvolvido no 

âmbito do Departamento de Prehistoria, Antropología e Historia Antigua da 

Universidad de La Laguna, Tenerife, Espanha. 

 

2. Política e Turismo 

A política pode ser pensada, grosso modo, como um campo de conflito e 

negociação inscrito nas tramas relacionais e nas micro-negociações cotidianas (Lipset, 

1972; Mayer, 1987; Foucault, 1993a e 1993b; Goldman, 2006). E que, ao mesmo tempo 

em que dá forma às estruturas econômicas e sociais mais amplas, é igualmente 

influenciada por estas, numa circularidade em que se misturam inextricavelmente 



 

 

cultura, economia e sociedade, especialmente em espaços outros para além da mera 

esfera do estado (Swartz, Turner y Tuden, 1994; Abélès, 1997). 

É nesse sentido que vários autores reconhecem o imbricamento entre política e 

turismo como uma arena importante relativamente ao funcionamento do sistema 

turístico como um todo (Chambers, 2000; Boissevain, 2002 e 2007; Sharpley & Telfer, 

2002; Tosun, Timothy and Öztürk, 2003). Nesse contexto, o destino turístico deve ser 

observado como uma instância privilegiada de investigação, especialmente por 

representar o ponto de confluência do sistema produtivo do turismo e ser o território 

donde se processa a fruição do seu “produto”, representando o laboratório do cientista 

social por excelência (Santana Talavera, 1997; Gallarza, Gil and Calderón, 2002; Beerli 

and Martin, 2004; Simonicca, 2007). 

Assim, as disposições políticas, econômicas e culturais que dão forma a um 

espaço físico ordinário ativado para a atividade turística – através de estímulos 

sensoriais e da manipulação do imaginário – são vetores que, no limite, definem 

localmente o próprio horizonte de possibilidades do turismo enquanto atividade 

produtiva (Santana Talavera e Pinto, 2008). 

Desse modo, o turismo não só representaria um conjunto de atividades altamente 

vulnerável ao seu entorno político, como também se configuraria como um espaço de 

tensão que transcende o mero território de fruição turística: é aonde se verifica, num 

plano macro, toda uma arena de disputas no campo do planejamento e execução de 

políticas públicas e da repartição dos benefícios pecuniários do turismo (Stonich, 1998; 

Altinay and Bowen, 2006; Andriotis, 2006), desde o poder de definir efetivamente os 

contornos da economia política e delinear formas de desenvolvimento local até o poder 

de nomear, classificar e legitimar o que seria autóctone, típico ou “identitário”, numa 

palavra, o poder de definir as “fronteiras do lugar” (Boissevain, 1977; De Kadt, 1979; 

Crystal, 1992; Peck y Lepie, 1992; Jurdao Arrones, 1992, Bianchi, 2003). 

Por outro lado, considerando que uma das condições de existência do espaço 

turístico é o estabelecimento de relações transitórias e assimétricas entre os que 

trabalham e os que fruem (Smith, 1992; Smith & Eadington, 1994; Smith & Brent, 

2001; Nash, 1996; Santana Talavera, 1997; Simonicca, 2001), verifica-se, no plano de 

um “múltiplo e móvel campo de relações de forças instáveis” que compõem as 



 

 

capilaridades micro-sociológicas do poder (Foucault 1993a e 1993b), que a própria 

ambiência turística se converte, ela própria, num palco de poder modelado segundo as 

próprias narrativas e imagens que definem o lugar enquanto espaço turístico (Cheong 

and Millar, 2000).  

Nesses termos, a afirmação (ainda que nem sempre consciente) de um agente 

dotado de um poder econômico e político desproporcional frente aos atores locais seria, 

ao mesmo tempo, um elemento subjacente e um fator condicionante ao turismo, 

reforçando assim um caráter de subserviência através da dominação e do controle do 

território pelas elites locais a serviço do aparato turístico internacional (Jurdao Arrones, 

1992; De Kadt, 1979; Nash, 1992; Crystal, 1992; Gascón y Cañada, 2005). 

Tais dispositivos de vigilância e domesticação não se encontrariam apenas na 

óbvia relação patrão-empregado-cliente/turista, mas sim no fulcro da própria concepção 

do território como espaço turístico, no sentido de que o turismo pode desempenhar, 

como indica Chambers (2000), um relevante papel tanto na política nacional quanto 

local, uma vez que tende a reforçar padrões de dominação e de controle político.  

É exemplar, nesse sentido, o desenho do turismo e da imagem turística de 

Portugal no contexto do Estado Novo, projetados no âmbito da ditadura salazarista e 

encapsulados num projeto de nação que enfatizava um mundo rural e tradicional, um 

“paraíso perdido nas margens da Europa”, concebido e percebido como um país “rural, 

pitoresco, tradicional, típico e quase pueril” (Pires, 2003, 36), um jardim da Europa 

(Ziègler, 1944) pensado e configurado como uma “bucólica arcádia”, ou um “país em 

diminutivo” (Guimarães, 2006)1. 

Desse modo, segundo alguns autores, haveria uma simbiose entre o turismo e os 

regimes políticos conservadores e totalitários, no sentido de que estes estariam 

interessados na manutenção da ordem social e da projeção de uma imagem uniforme, 

tradicional e singularizada dos estados nacionais, elementos quase que condicionantes 

para o desenvolvimento da atividade turística e para a invenção de tradições (Anderson, 

1983; Hobsbawm & Granger, 1983). 

                                                           

1 Em relação à construção do nacional em Portugal e do “povo” como emblema de tradição ver: Rocha 

Peixoto, 1967-1975; Lourenço, 1976; Vasconcellos, 1984; Pais de Brito, 1982; Vale de Almeida, 1991; 

Pina Cabral, 1991. 



 

 

Nesse sentido, percebe-se um imbricamento quase orgânico entre a concepção do 

turismo, seus modelos de desenvolvimento e a formação da imagem turística, por um 

lado, e por outro, a estrutura política local que lhe dá suporte e modela seu horizonte de 

possibilidades. 

 

3. O contexto empírico 

Os dados empíricos aqui referidos foram obtidos entre julho de 2006 e fevereiro 

de 2009, na cidade de Ilhéus, e consistiram, fundamentalmente, na coleta de dados 

primários com vistas à descrição etnográfica, aplicação de 20 questionários junto a 

estabelecimentos de alojamento e 31 entrevistas semi-estruturadas com indivíduos 

relacionados direta ou indiretamente com o turismo na cidade. 

A metodologia aplicada no trabalho de campo foi eminentemente qualitativa, 

baseada na coleta de dados com vistas à descrição etnográfica (Campbell & Levine, 

1973; Mead, 1973; García Jorba, 2000), utilizando-se como técnicas de investigação a 

aplicação de questionários (Cauhé Aguirre, 1995; Duverger, 1996; Valles, 1997; García 

García, 2000) junto a estabelecimentos de alojamento e a observação participante 

(Limón Delgado, 1988; Anguera Argilaga, 1995) conjuntamente com a aplicação 

entrevistas semi-estruturadas e não-estruturadas junto a usuários e gestores públicos e 

privados ligados ao setor turístico local. 

As atividades de campo foram levadas a cabo na cidade de Ilhéus, a cerca de 460 

km ao sul de Salvador, capital do Estado da Bahia, região Nordeste do Brasil. Dentro do 

Estado da Bahia, Ilhéus se situa na região classificada pelos órgãos oficiais de 

planejamento (SEI, 2007) como subárea cacaueira (mapa 1), região historicamente 

marcada por ter desenvolvido uma das mais importantes áreas de cultivo de cacau do 

mundo e conseqüentemente uma das zonas economicamente mais prósperas em âmbito 

nacional, especialmente destacada na primeira metade do século XX, quando a região 

isoladamente logrou ocupar o posto de segundo maior produtor e exportador de cacau 

do mundo, gerando uma riqueza sem precedentes na região (Baiardi, 1984; Falcón, 

1995; Guerreiro de Freitas e Paraíso, 2001; Pinto, 2005).  



 

 

 

 

Ilhéus ocupa uma área de 1.840,991 Km2 e possui aproximadamente 220.000 

habitantes (IBGE, 2009a), a metade deles habitando na zona urbana do município. No 

ano de 2006 apresentava um PIB de R$ 1.534.803.000 [US$ 787.079.000], PIB per 

capita de R$ 6.947,00 [US$ 3.562] (IBGE, 2009b) e IDH médio de 0,703 (PNUD, 

2009).  

A partir do início da década 1990 o monocultivo do cacau, seu principal produto 

econômico, entrou numa profunda crise em decorrência tanto de fatores internos, 

ligados ao crédito e ao financiamento dos produtores, quanto externos, como uma série 

de flutuações cambiais, a queda do preço do produto no mercado internacional e o 

aumento de produtividade da cacauicultura de base familiar na costa ocidental africana.  

Foi especialmente importante no débàcle do cacau sul-baiano a disseminação do 

fungo Crinipellis perniciosa, causador da praga "Witches' Broom Disease" (WBD) – em 

português, “vassoura-de-bruxa” –, que reduziu a lavoura a 30% da área originalmente 

cultivada (Nascimento, 1994; Chiapetti e Kahlil, 2008; MAPA, 2009). 

As alterações profundas na paisagem econômica da região levaram a fortes 

pressões demográficas, com um êxodo rural massivo em direção principalmente às 



 

 

zonas urbanas, de modo que na década de 2000 as duas principais cidades da região, 

Ilhéus e Itabuna, já contabilizavam cada uma aproximadamente 200.000 habitantes.  

O turismo emerge em Ilhéus como discurso político na década de 1990, no bojo 

da crise agrícola. Mas, efetivamente, a atividade surge de forma espontânea e não 

planejada a partir de iniciativas de proprietários privados, sobretudo considerando os 

recursos naturais locais, as extensas faixas litorâneas até então praticamente 

inexploradas, uma considerável rede de alojamentos sub-utilizada, montada para suprir 

a demanda dos comerciantes de cacau, e uma forte imagem midiática ligada às obras do 

escritor Jorge Amado, autor do romance “Gabriela, Cravo e Canela”, ambientado na 

cidade de Ilhéus e que, adaptado à televisão, logo tornou-se um grande sucesso da 

teledramaturgia brasileira. 

De fato, a cidade procura se vender para o turismo como “a terra de Jorge 

Amado” ou “a terra de Gabriela, Cravo e Canela”, reforçando a narrativa amadiana 

sobre a região, centrada nas lutas intestinas entre os baronetes do cacau, no melting pot 

local e na invocação de uma sensualidade nativa (Pinto, 2008a e 2008b). 

Os principais locais de visitação turística de Ilhéus são a parte antiga da cidade, o 

chamado "Centro Histórico", a Praia dos Milionários (Praia do Sul) e a localidade de 

Olivença, distante cerca de 20 Km do centro da cidade. De acordo com o material 

promocional da Secretaria de Turismo do município, a “história e a cultura” locais 

seriam os principais elementos atratores de visitantes, considerando-se principalmente a 

parte da obra do romancista Jorge Amado ambientada na região – romances como 

Cacau, Gabriela Cravo e Canela, São Jorge dos Ilhéus, Terras do Sem Fim e Tocaia 

Grande – e principalmente seus desdobramentos midiáticos, com adaptações para o 

cinema e televisão, sob o formato de filmes, séries e telenovelas.  

Considerando a folheteria oficial, a cidade apresentaria 31 locais de visitação, a 

maioria deles relacionados de algum modo a residências, bares e igrejas “originais” 

descritos nos romances de Jorge Amado, especialmente em Gabriela Cravo e Canela, 

como “o Bar Vesúvio”, a “Casa de Tonico Bastos”, o “Restaurante Velhos 

Marinheiros”, o “Bataclan” e a própria casa de Jorge Amado. Vale notar que alguns 

desses locais de visitação “reunidos num circuito turístico cultural”, se apresentam em 



 

 

avançado estágio de degradação física ou se resumem a casas ordinárias, sem 

interpretação patrimonial, sem sinalização nem incremento de instalações para o turista. 

Os pontos que seriam prioritários para o “turismo cultural” baseado em “trechos 

da vida de Jorge Amado” têm um funcionamento irregular, sendo recorrente encontrá-

los fechados, bem como boa parte dos bares e restaurantes referenciais da cidade: 

“Os turistas pensam [antes de conhecer a cidade] que o lugar oferece muito, tem praias 
maravilhosas, Mata Atlântica, turismo cultural... Mas quando dão uma volta pela cidade... de dia 
eles vão à praia e à noite eles querem ir à casa do Jorge Amado, e a casa do Jorge Amado esta 
fechada. Eles querem ir ao Bataclan, o Bataclan está fechado. Então, procuram um restaurante e 
não acham um restaurante. Aí, vão numa pousada são mal atendidos, vão num restaurante, são mal 
atendidos, então as pessoas vêm pra cá esperando usufruir da cidade realmente, mas daí não 
acontece isso. […]  Nós já estamos aí há seis anos, aqui a gente não viu nada ser plantado.” (D., 
dona de pousada). 

O ótimo da relação oferta-demanda do sistema turístico local se dá apenas no 

mês de janeiro, no verão, embora também apresente boas taxas de ocupação nos meses 

de dezembro, fevereiro e junho, este último por conta das festas juninas e das pequenas 

férias do meio do ano. 

Considerando a tipologia desenvolvida por Valene Smith (Smith, 1992; Santana 

Talavera, 1997), os turistas que vão a Ilhéus se situam entre turistas inusuais, viajantes 

em busca do exótico, mas que esperam também encontrar uma estrutura satisfatória de 

alojamento e serviços, e turistas de massa incipiente, que realizam viagens em família e 

excursões em pequenos grupos, especialmente no verão. 

Em termos logísticos, a cidade possui acesso aéreo, através do aeroporto Jorge 

Amado, que mantém vôos diários para as cidades de Salvador (capital do estado da 

Bahia), Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo (Infraero, 2004); acesso terrestre 

através de duas rodovias federais (BR-101 e BR-415) e duas estaduais (BA-001 e BA-

262); e acesso marítimo pelo Porto de Malhado, donde vem recebendo regularmente 

cruzeiros internacionais. 

 

5. A política local 

Vários signos de riqueza, ostentação e consumo hedonista marcam a memória 

ilheense (Heine, 2004) mas, com a crise da lavoura cacacueira, o que se verifica num 

passado recente é um êxodo rural que rapidamente modificou a feição da cidade, com 

um inchaço urbano protagonizado pelos “peões” das fazendas abandonadas e por suas 



 

 

famílias, que sem trabalho nem perspectivas foram aventurar algum futuro na cidade, 

ocupando rapidamente seus morros e suas zonas periféricas. 

 Com pouca ou nenhuma escolaridade, marginalizados numa sociedade altamente 

estratificada e com baixa mobilidade social, restou-lhes o subemprego ou o emprego 

precário no limitado comércio local (quando não a marginalidade pura e dura). Isso em 

parte explica o êxito eleitoral do homem que faz a si mesmo na política sul-baiana. 

Esse tipo representativo de uma vasta camada da população regional reflete a 

empatia da maioria da sociedade com o “sujeito simples”, que aparenta incúria e 

franqueza e que tem dificuldades com o vernáculo. De fato, esses políticos são vistos 

pelos mais pobres – e portanto pela maioria da população – como “gente como a gente” 

ou “o homem que veio do nada e chegou lá”. Tanto assim que os políticos eleitos nestes 

moldes não representam nenhum segmento da sociedade em específico e tampouco 

apresentam programas de governo definidos, valendo-se unicamente do carisma ou das 

teias de influência que sustentam suas candidaturas.  

Tais políticos se amoldam à tradição brasileira intrínseca ao que Martins (1994) 

chama de “sociedade de história lenta”, formada por um povo sem representação 

política e que vive à margem das grandes decisões históricas, sempre negociadas nos 

bastidores da arena estritamente político-institucional, à revelia da sociedade mais 

ampla. Uma sociedade barroca, “dominada pelos adornos da aparência” e que se 

moderniza dentro de um universo de possibilidades delimitado pela própria tradição.  

Com efeito, em Ilhéus é crônico o voto no self made man, no sujeito que, como 

os primeiros “desbravadores do cacau”, “veio de baixo e se fez sozinho”. Esse é um 

traço persistente nos candidatos eleitos na cidade. E essas escolhas políticas são 

importantes para compreender as atitudes que se verificam cotidianamente nas 

capilaridades do poder que norteiam a vida dos moradores da cidade, e de que modo tais 

disposições afetam o sistema turístico local como um todo. 

Considerando os discursos dos entrevistados e avaliando os aspectos estruturais e 

conjunturais da cidade e do seu entorno, tem-se que há uma clara defasagem entre as 

demandas públicas (saneamento básico, educação básica, limpeza urbana, iluminação, 

segurança) e as ações governamentais praticadas na cidade. E as últimas gestões 

municipais não só se situavam muito aquém das expectativas dos seus eleitores, como 



 

 

sobre elas pesavam várias denúncias de corrupção e improbidade administrativa, algo 

que parece recorrente na cidade nas últimas décadas (Goldman, 2006; Pinto, 2007), com 

as atribuições do poder municipal sendo executadas ad hoc, sem planejamento e sem 

solução de continuidade.  

Essa situação apresenta claros reflexos no sistema turístico local. Primeiramente 

no âmbito da própria estrutura burocrático-institucional, com falhas de comunicação e 

de articulação entre as secretarias municipais, o que impede a convergência de ações 

integradas com resultados práticos. Em segundo lugar, a própria visão dos políticos em 

relação ao turismo é obscurecida pela falta de interlocução com os empresários do setor, 

por falta de dados concretos sobre a atividade e pela incapacidade de se fazer uma 

avaliação sistêmica do turismo enquanto multi-setor produtivo.  

Segundo entrevistas realizadas com vereadores da cidade, o turismo geraria 

pequeno capital político, porque tanto a arrecadação direta de impostos (cerca de 5% do 

total dos impostos municipais arrecadados) quanto a população de eleitores vinculados à 

atividade turística seriam pouco significativas. Com isso se verifica uma visão bastante 

distorcida e restrita do turismo, imaginada como uma atividade isolada, deixando-se de 

considerar importantes fatores como a disposição de uma grande monta de recursos 

financeiros nos âmbitos estadual, federal e mesmo de órgãos internacionais voltada para 

urbanização e infra-estrutura em cidades turísticas; a circulação e a repartição de 

receitas oriundas do turismo em áreas contíguas, como bares, restaurantes, transporte, 

consumo em mercados e serviços em geral, que repercutiria no incremento da 

arrecadação de impostos como um todo; a inseparável relação entre sistema turístico e o 

mercado imobiliário que, ao fim e ao cabo, resultaria por imprimir um novo padrão 

urbanístico à cidade, promovendo uma reconfiguração espacial do lugar. 

 A perspectiva dos gestores públicos locais sobre o turismo não parece ser muito 

diferente da visão do poder legislativo. Reiteradas vezes os Secretários Municipais de 

Turismo da cidade – entre 2006 e 2008 foram contatados três titulares da pasta – 

reclamavam da falta de recursos para implementar projetos e falta de articulação entre 

outras secretarias municipais. Inclusive um deles sublinhara que o então prefeito da 

cidade pensava a questão turística como um “problema dos empresários”, algo restrito 

ao âmbito da hotelaria, e que “por Ilhéus ser Ilhéus os turistas vêm de qualquer jeito”.  



 

 

Assim, para o poder municipal a atividade turística é encarada como um 

fenômeno espontâneo e marginal, que agrega pouco valor (econômico e político) para a 

cidade e que não consta como um ponto estratégico na agenda dos políticos. Isso 

contribui para que a cidade não logre transformar seus recursos latentes para o turismo – 

recursos paisagísticos, logísticos, patrimoniais e imagéticos – em atrativos efetivamente 

formatados para este fim. De fato, embora a cidade seja o terceiro destino em fluxo 

turístico do Estado da Bahia, apresenta um desempenho bem aquém dos dois primeiros, 

as cidades de Salvador e Porto Seguro, que conjuntamente detêm praticamente ¾ do 

mercado turístico estadual. 

No entanto, a cidade elabora sua própria auto-imagem mediada pela virtualidade 

do turismo: o slogan da municipalidade no período 2006-2007, “Ilhéus Cidade 

Romance do Brasil”, deixa nítida a intencionalidade de um apelo turístico de matriz 

jorgemadiana. Contudo, o “turismo” segue como um mote, uma evocação, uma 

promessa sempre sacada no período eleitoral. Situa-se como um discurso oportuno 

numa cidade carente de alternativas de renda e emprego, mas que, na prática, não recebe 

a devida atenção enquanto uma atividade produtiva concreta. 

Sem embargo, há uma discrepância notável entre a incipiente promoção turística 

e o quase inexistente planejamento da atividade por parte dos poderes públicos, que 

avaliam o quadro de turistas como advindo de metrópoles não-litorâneas de fora do 

Estado (Belo Horizonte, Brasília, Goiânia, São Paulo), enquanto que os dados de campo 

apontam para uma massa de visitantes eminentemente regional.  

Mas, de fato, uma das peculiaridades do turismo em Ilhéus é que a maioria dos 

usuários dos seus equipamentos turísticos é habitante da cidade vizinha de Itabuna, 

distante cerca de 30 km, o que indica que a atividade turística da cidade é 

eminentemente sustentada pelo turismo de proximidade, isto é, o suporte econômico 

que nutre o aparato turístico em Ilhéus na maior parte do ano, em especial aos fins de 

semana e principalmente em relação aos serviços ligados a praia, advém de itabunenses 

e moradores de outras cidades próximas. 

Dada a falta de alternativas de ócio, a cidade vem sendo utilizada pelos turistas 

como um ponto de apoio para visitas a outras localidades próximas, como Itacaré, 

Maraú ou Barra Grande, o que se verifica empiricamente no esvaziamento das praias e 



 

 

dos bares e restaurantes na alta estação.  

Segundo os guias locais, cerca de 70% dos turistas de cruzeiro que desembarcam 

em Ilhéus vão para Itacaré. Uma outra parte nem desembarca, de modo que apenas uma 

pequena parcela desse contingente se desabala para visitar a cidade. Entre os guias 

costuma-se dizer, a modo de chiste, que “Ilhéus é o receptivo de Itacaré”. 

 
 
5. Conclusão 

 

No contexto da política partidária em Ilhéus, tem-se que, no plano diacrônico, 

com o desmantelamento do sistema político autoritário baseado no patriarcado dos 

“coronéis do cacau”, açodado pela crise da cacauicultura, criou-se o que alguns 

informantes classificam como “um vácuo de poder”, uma disjunção entre as instâncias 

político-legais do sistema representativo eleitoral (nos planos municipal e estadual) e as 

práticas cotidianas derivadas da “tradição”, como o clientelismo, o patrimonialismo e o 

apradrinhamento. 

Os reflexos disso no presente etnográfico, no campo do turismo, nota-se na 

ineficiência administrativa na gestão do aparato turístico local, e especialmente na 

imagem turística do lugar, norteada pela percepção da defasagem entre os recursos 

(naturais, simbólicos e logísticos) e os atrativos da cidade e do seu entorno, sendo este o 

principal fator limitante da estabilização e expansão da demanda turística (Pinto, 

2008b).  

Esse problema é um sintoma causado por um conjunto de elementos estruturais, 

principalmente baseado numa política marcada por estratégias clientelistas de 

negociação e por uma elasticidade institucional que praticamente não distingue o 

público do privado. Tais expedientes acabam por obstruir a implementação de melhorias 

no receptivo, especialmente referentes à limpeza urbana, à qualificação da mão-de-obra, 

ao planejamento da atividade e à conservação do patrimônio. 

Tal situação é agudizada pelo evaziamento da ação coletiva dos gestores 

privados do multi-setor turístico frente ao poder público, creditada, em parte, à 

incapacidade de um associativismo eficiente e eficaz, posto que aqueles procuram 



 

 

resolver seus problemas de forma individualista, replicando o sistema clientelista de 

negociação, “falando com um e com outro amigo [político]”. 

De acordo com as evidências empíricas, o fulcro do “problema Ilhéus” está na 

inconsistência do turismo como projeto político e sua invisibilidade junto às 

administrações municipais como um agente econômico e um vetor de desenvolvimento 

local. 

Paradoxalmente, o turismo tem uma forte presença na cidade, mas apenas 

enquanto promessa e discurso. Para os políticos locais, o turismo guarda uma 

equivalência semântica com pujança econômica, desenvolvimento e “progresso” e é um 

instrumento discursivo unânime nos períodos eleitorais, independentemente de 

ideologias ou filiações partidárias e, nessa condição, padece de uma contradição 

intrínseca: se é uma promessa não poderá ser implementada, pois assim deixará de 

funcionar como “cabo eleitoral”, como se diz localmente. 

A idéia de “cultura” emerge neste contexto como algo auto-evidente e dentro de 

duas perspectivas inter-relacionadas: como um atributo intrínseco a uma particularidade 

histórico-econômica local que levou à idéia de uma suposta “Civilização do cacau” 

(Adonias Filho, 1976), e sua emblematização literária – vista como “alta cultura” – 

derivada da literatura de Jorge Amado.  

Considerando o exposto, pode-se afirmar que atualmente Ilhéus parece hesitar 

entre seu passado recente estribado na monocultura do cacau e sua promessa de “cidade 

com clara vocação turística” sem, no entanto, discutir seriamente um projeto concreto 

de desenvolvimento local, com o turismo considerado uma atividade “natural” e 

espontânea e que, portanto, não necessitaria de fomento ou investimento por parte do 

poder público. 

Desse modo, a combinação de anomia política e atonia econômica obstam o 

pleno desenvolvimento do sistema turístico local, explicitando, no plano empírico, de 

que modo a atividade turística é influenciada pelo seu entorno político, econômico e 

institucional. 
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